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RESUMO
Às vezes, o debate entre causalistas e simulacionistas em filosofia da memó-
ria é apresentado de tal modo que parece que apenas o simulacionismo é
compatível com a psicologia da memória contemporânea. Contudo, ambas
teorias são compatíveis com os fatos descobertos pela ciência. Mas se o de-
bate não é sobre a adequação aos fatos, sobre o que é? Nós propomos que
este debate é um caso de negociação metalinguística. Caulistas e simulacio-
nistas aceitam o mesmo conjunto de fatos, mas disputam sobre como deve-
mos definir memória e lembrar.
Palavras-chave:  Causalismo.  Memória  Episódica.  Negociação  Metalin-
guística. Lembrar. Simulacionismo.
ABSTRACT
Sometimes,  the debate between causalists and simulationists  in the philo-
sophy of memory is presented in such a way that it seems that only simulati-
onism is compatible with current days’ psychology of memory. However,
both theories are compatible with the facts discovered by science. But if the
debate is not about the adequacy to the facts, it is about what? We propose
that this debate is a case of metalinguistic negotiation. Causalists and simu-
lationists accept the same set of facts, but dispute how we must define me-
mory and remembering. 
Keywords: Causalism. Episodic Memory. Metalinguistic Negotiation.  Re-
membering. Simulationism.
Introdução
Neste trabalho, apresentamos a disputa em filosofia da memória en-
tre causalistas e simulacionistas (confiabilistas) como um caso de negocia-
ção  metalinguística.  Procederemos  da  seguinte  maneira.  Na  seção  1,
apresentaremos  um experimento  mental  sobre  máquinas  escaneadoras  de
lembranças. Com esse experimento, esperamos mostrar que questões sobre a
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identificação de lembranças requerem a consideração de propostas filosófi-
cas. Na seção 2 apresentamos algumas definições e pressupostos que são
importantes para a compreensão deste trabalho. Na seção 3 apresentaremos
as principais teorias filosóficas da memória, o causalismo e o simulacionis-
mo (confiabilismo). Na seção 4 voltamos ao experimento mental das máqui-
nas escaneadoras de memórias, agora aplicando ao mesmo as definições, os
pressupostos, e as teorias das seções anteriores. Na seção 5 apresentamos a
metodologia da negociação metalinguística. Na seção 6, por fim, aplicamos
a metodologia da negociação metalinguística ao debate entre causalistas e
simulacionistas.
1. Máquinas Mnem-O-Matic
Suponha que um cientista use uma máquina muito sofisticada e infa-
lível, a Imagin-O-Matic, para detectar se o participante de um experimento
psicológico  imagina  (sensorialmente  em vez  de  proposicionalmente)  um
passado contrafatual.2 A máquina escanearia o encéfalo do participante da
pesquisa e distinguiria lembranças de imaginações de passados contrafatu-
ais. Apesar de tal máquina não existir, ela é possível, pois há uma diferença
entre o modo como o encéfalo processa estados mentais sobre o passado
atual e sobre o passado contrafatual (DE BRIGARD et al., 2013, 2412). Fi-
lósofos naturalistas aceitariam os dados empíricos gerados pela máquina. 
Agora  suponha  que  um  cientista  queira  construir  uma  máquina
Mnem-O-Matic para distinguir lembranças de imaginações (novamente, vei-
culadas por informações sensoriais em vez de proposicionais) do passado
atual. O problema é que o plano para a construção do aparelho deve respei-
tar alguma concepção do lembrar. No entanto, não há dados empíricos que
permitam distinguir lembrança de mera imaginação do passado, e há mais
de uma teoria (científica e filosófica, mas focaremos só nas filosóficas) do
lembrar. Dada essa situação, já do ponto de vista conceitual, sem nem mes-
mo entrar na questão técnica, mais de um plano para uma máquina Mnem-
O-Matic é possível.
2  Imaginação sensorial: ter uma experiência envolvendo imagens mentais em vez de ima-
gens perceptuais. Imaginação proposicional: supor que um estado de coisas é o caso. 
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Foquemos em duas variedades de projetos de máquinas Mnem-O-
Matic, cada uma inspirada em uma das duas principais teorias contemporâ-
neas  sobre  a  natureza  do  lembrar.  Segundo  o  projeto  de  uma  máquina
Mnem-O-Matic causalista C-Mnem-O-Matic, seria preciso rastrear cadeias
causais entre experiências e representações para distinguir aquelas apropria-
das daquelas desviantes  (MARTIN & DEUTSCHER, 1966). O plano para
uma  máquina  Mnem-O-Matic  simulacionista  (confiabilista)  S-Mnem-O-
Matic seria diferente. Provavelmente, o aparelho rastrearia duas coisas. Pri-
meiro, a variedade de simulação que o sistema tenta produzir (MICHAELI-
AN, 2016a, p. 106). Segundo, a confiabilidade do sistema (MICHAELIAN,
2020).
De modo que uma máquina Mnem-O-Matic se distinguiria de uma
máquina Imagin-O-Matic não só no tipo de representação que é distinguida,
mas também nos requisitos teóricos mínimos para sua construção. Por um
lado, uma máquina Imagin-O-Matic opera rastreando propriedades que são
conhecidas empiricamente – por exemplo, as diferentes maneiras do sistema
de simulação episódica operar em casos de imaginação atual e contrafatual.
Por  outro lado,  se levamos em conta apenas  o conhecimento disponível,
uma máquina Mnem-O-Matic operaria pelo rastreio de propriedades “filo-
sóficas” do lembrar. Para surpresa de ninguém, tais propriedades são tema
de disputa filosófica. Assim, mesmo um filósofo comprometido em propor
apenas teorias filosóficas que sejam consistentes com os fatos empíricos po-
deria rejeitar a leitura da realidade através de uma máquina Mnem-O-Matic.
Esta  rejeição é possível  porque o cientista  que construísse uma máquina
Mnem-O-Matic estaria deliberadamente seguindo uma visão filosófica (HO-
CHSTEIN, 2019), e propriedades “filosóficas”, diferentemente de proprie-
dades “científicas”, são disputáveis por filósofos empiricamente informados.
2. Algumas definições e pressupostos
Por mais longos que sejam, estes esclarecimentos se justificam pelo
fato de que a filosofia da memória não está suficientemente enraizada na co-
munidade filosófica de língua portuguesa. Por essa razão, é problemático
apresentar uma tese para avaliação sem apresentar, ao mesmo tempo, os re-
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quisitos conceituais para a avaliação. Esses esclarecimentos são a apresenta-
ção desses requisitos.
2.1. Algumas definições
2.1.1. Estado, evento e episódio
Entendemos por  estado a instanciação de uma propriedade por um
indivíduo, por evento a instanciação de uma propriedade por um indivíduo
em um momento, e por episódio uma sequência temporalmente contínua de
eventos. Por exemplo, a água estar líquida é um estado, a água estar líquida
um minuto atrás é um evento, e a água passar de líquida para gasosa é um
episódio.
2.1.1. Memória episódica e lembrança
Por lembrança, ou memória episódica, entendemos o evento mental
no qual um episódio do passado pessoal é veiculado sensorialmente (em vez
de proposicionalmente) para a consciência.3 Neste trabalho, a não ser que
explicitamente notado de maneira diferente, usamos o termo “lembrança”
para denotar apenas memórias episódicas, no sentido de certos eventos men-
tais que têm a característica de nos apresentar episódios do passado pessoal.
Este esclarecimento é importante porque, além de haver lembranças, isto é,
certos tipos de eventos mentais que também podem ser chamados de “me-
mórias episódicas”, há também o sistema cognitivo responsável por produ-
zir  lembranças,  ou  memórias  episódicas,  e  este  sistema  é  chamado  de
“sistema da memória episódica”, ou por designações semelhantes, mas este
sistema não é um evento mental, mas sim um mecanismo neural. Assim, há
uma ambiguidade no uso do termo “memória episódica”, o qual pode signi-
ficar seja um tipo de evento mental, seja o sistema responsável por gerar tal
tipo de evento mental.
3  Ou seja, sensações e proposições são (propostas de) tipos de veículos de estados mentais.
Na literatura filosófica, é comum a pressuposição (não argumentada e não justificada) que
estados mentais podem ser veículados por proposições. É preciso notar, no entanto, que não
há evidência empírica de que haja estados mentais veiculados por proposições (CARRU-
THERS, 2015).
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2.1.1. Maneiras de distinguir sistemas de memória
Lembranças são apenas uma das muitas maneiras nas quais a memó-
ria se manifesta. Por isso, são várias as maneiras empregadas pelos cientis-
tas e pelos filósofos para classificar os tipos de memórias. Os principais
critérios são:
• A quantidade de tempo: Por quanto tempo a informação é armazena-
da.
• O grau de consciência: O quanto o sujeito está ciente da informação
armazenada.
• A atualidade ou disposicionalidade: Se a memória está ativada, ou
não. 
• O tipo de gatilho: O tipo de coisa que dispara a recuperação da infor-
mação.
• O tipo de informação: O tipo de informação armazenada.
Quanto ao tempo de armazenamento, se distingue entre memória de
trabalho, memória de curta duração e memória de longa duração. No que diz
respeito ao quanto o sujeito está ciente da informação armazenada, se distin-
gue entre memórias procedurais, as quais não são dadas à consciência, e me-
mórias declarativas, as quais são dadas à consciência. Quanto à atualidade,
uma memória pode estar operando, ou pode ser uma mera disposição. Por
exemplo, o sujeito pode estar acessando a informação, aprendida no passa-
do, que 2+2=4. Neste caso, a memória (semântica) do sujeito está em opera-
ção. Mas pode ser que o sujeito tenha aprendido, no passado, que 2+2=4,
não tenha esquecido essa informação (memória semântica), mas não esteja
acessando-a correntemente. Neste caso, a memória é meramente disposicio-
nal (RYLE, 2002). 
Quando se classifica os tipos de memória a partir da consideração
dos tipos de coisas que levam ao disparo da recuperação da informação ar-
mazenada, se distingue entre evocação livre (free recall), evocação sugerida
(cued recall), e  reconhecimento. Uma lembrança (uma memória episódica)
costuma ser disparada por algum gatilho ambiental ou introspectivo. 
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Quando se classifica os tipos de memórias pelo tipo de informação
armazenada, se distingue entre  memória declarativa, a qual é dada à cons-
ciência e  memória procedural, a qual não é dada à consciência. Uma lem-
brança (uma memória episódica) é um tipo de memória declarativa. 
2.1.1. O sistema de memória episódica
A capacidade de lembrar se apoia em diversas outras capacidades
(SUDDENDORF & CORBALLIS, 1997). Notadamente, ela requer a capa-
cidade de conceber (1) o tempo e (2) um eu que continua no tempo. Isto é,
por se dar como se fosse no passado, lembrança requer a capacidade de con-
ceber o tempo (SZPUNAR, 2011). Além disso, por se dar no passado pesso-
al, lembrança requer a capacidade de conceber a si mesmo (SUDDENDORF
& CORBALLIS, 1997; TULVING & SZPUNAR, 2012). 
A memória episódica (isto é,  o sistema cognitivo responsável por
produzir lembranças) representa eventos específicos do nosso passado pes-
soal. Ela é acompanhada pela experiência de lembrar (isto é, de uma viagem
mental  ao  tempo passado)  que se apresenta  como um reexperimentar  os
eventos antes vivenciados. Nas lembranças, o sujeito tende a se colocar no
centro dos eventos lembrados. Isto é, lembranças tendem a ser egocentrica-
mente enviesadas – até porque, ao lado dos eventos passados, as paixões
passadas da alma também são elementos das lembranças: a carga emocional
dos eventos reexperimentados é parte das lembranças. Ou seja, o conteúdo
da  memória  episódica  não se  limita  aos  eventos  objetivos  eles  mesmos,
dado que as emoções e outras associações são também incluídas no conteú-
do mnêmico (KAHNEMAN, 2012). 
Se classificamos tipos de conteúdos mentais pela orientação tempo-
ral, então os contrastes mais relevantes da lembrança são a percepção, even-
to mental no qual se representa um episódio presente, e a prospecção, evento
mental no qual se representa um episódio futuro  (ARISTÓTELES, 2012;
SHANTON & GOLDMAN, 2010). 
Se focamos em sistemas ou mecanismos cujos outputs são dados à
consciência, e em virtude dos quais tais tipos de eventos mnêmicos são rea-
lizáveis  em humanos  (ROBINS & CRAVER,  2009),  então  os  contrastes
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mais relevantes em relação à memória episódica são a memória semântica,
isto é, o dispor de informações de caráter proposicional, e a memória autobi-
ográfica, a qual é uma construção de caráter narrativo. A memória semântica
é um registro objetivo de fatos, significados, conceitos e conhecimentos so-
bre o mundo exterior que aprendemos ao longo de nossas vidas. Trata-se de
um registro impessoal, independente da experiência pessoal, que como tal é
partilhável com os outros. Memória episódica e memória semântica se dife-
renciam porque a memória episódica envolve a recuperação de informação
aprendida num episódio específico e também de algo sobre a própria expe-
riência de aprendizado, enquanto a memória semântica envolve apenas a re-
cuperação de informação aprendida num episódio específico, sem referência
ao episódio de aprendizado ele mesmo. 
No jargão dos filósofos, a memória episódica é chamada de memória
experiencial, e a memória semântica é chamada de memória proposicional
(LOCKE, 1971). A memória experiencial é evocação de partes da experiên-
cia original de modo tal que essa evocação permite ao sujeito reviver ou re-
experimentar como é estar na situação original que levou à aquisição da me-
mória. Ao alegar ter uma memória experiencial, um sujeito também alega
que ele mesmo experienciou o evento que levou à aquisição da memória. Ao
ter uma memória experiencial, o sujeito representa o evento vivenciado do
ponto de vista da primeira pessoa. A representação envolve experiências de
qualidades e imagens. 
A memória episódica se distingue da memória autobiográfica porque
informação contida na memória episódica não é de natureza narrativa, mas
antes de tudo sensorial. A representação da realidade passada e da experiên-
cia passada no lembrar episódica é icônica em vez de proposicional. “Tal
como a imaginação e a fantasia, a memória experiencial é um estado icônico
– grosso modo, um estado que pode ser concebido como um tipo de apre-
sentação teatral para si mesmo” (BERNECKER, 2015, p. 438, nossa tradu-
ção).4 Casos de memória proposicional tem a forma “S lembra que p”, no
sentido de “S acredita que p”, ou “S sabe que p” (TULVING, 1989; KLEIN
2014). “p” está por uma proposição verdadeira. A memória proposicional se
4  “Like imagination and fantasy, experiential memory is an iconic state – roughly one that
can be conceived as a sort of theatrical presentation to oneself.” (BERNECKER, 2015, p.
438).
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diferencia da memória episódica por não se limitar àquilo que o sujeito ele
mesmo experimentou em primeira mão. Por isso, a memória proposicional
não requer experiências qualitativas e imagens.
Apesar de haver similaridades entre, por um lado, memória episódi-
ca e memória experiencia e, por outro lado, memória semântica e memória
proposicional, há diferenças entre as duas distinções. Por um lado, a memó-
ria episódica se distingue da memória semântica pelo requisito da consciên-
cia  autonoética.  Por  outro  lado,  a  memória  experiencial  se  distingue  da
memória proposicional porque a memória experiencial se limita àquilo que
o sujeito ele mesmo experienciou.5 
A denominação “memória episódica” é relativamente recente (TUL-
VING, 1972). No entanto, é razoável supor que a memória episódica é o as-
sunto central de obras filosóficas clássicas, como por exemplo o tratado De
Memoria et Reminiscentia, de Aristóteles (2012), além dos capítulos sobre
memória dos Princípios da Psicologia (JAMES, 1890) e da Análise da Men-
te (RUSSELL, 2005b). 
Uma lembrança é uma representação por (1) ser sobre algo (um epi-
sódio passado), (2) ter conteúdo definido por condições de sucesso (ou con-
dições de acurácia), e (3) apresentar algo (um episódio passado) de certa
maneira (modo de apresentação). De modo que podemos dizer que a estru-
tura de uma lembrança tem três elementos: “(1) o ato de lembrar, (2) o epi-
sódio  lembrado,  e  (3)  o  modo  de  apresentação  deste  episódio”
(ROWLANDS, 2018, p. 283). O segundo elemento se relaciona ao conteú-
do, isto é, àquilo que é representado de certa maneira (modo de apresenta-
ção).
5  Talvez seja interessante usar a distinção entre memória visual e memória verbal para se
realçar a distinção entre memória episódica e memória semântica. A memória visual é a
lembrança da aparência de um objeto, e a memória verbal é a lembrança da descrição de um
objeto. Trata-se de uma distinção análoga à distinção entre conhecimento por familiaridade
e conhecimento por descrição (RUSSELL, 2005a). A memória semântica, tal como a me-
mória visual, envolve informação de natureza sensorial, e a memória semântica, tal como a
memória verbal, envolve informação de natureza linguística. Até este ponto, ao menos, a
distinção entre memória visual e memória verbal é de alguma valia para se distinguir entre
memória episódica e memória semântica. Porém, não se pode reduzir a memória episódica
à memória visual, pois lembranças podem envolver informação sensorial não-visual. Tam-
bém não se pode reduzir a memória semântica à memória verbal, pois há memórias semân-
ticas que não são descrições de objetos, mas sim conhecimento de fatos. Além disso, é pos-
sível formar uma imagem a partir de uma descrição. Além disso, a memória episódica en-
volve imagem mental em vez de imagem visual, e não está claro se as imagens mentais são
mais parecidas a visualizações ou a descrições (BERNECKER, 2015, p. 439).
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2.1.1. Autonoese 
Por autonoese, ou consciência autonoética, entendemos a habilidade
de imaginar-se, a partir de certa perspectiva, no tempo subjetivo, em uma lo-
calização temporal diferente daquela que o agente ocupa no tempo objetivo
(TULVING, 2002a). A autonoese distingue as lembranças de outros tipos de
memórias (semântica e autobiográfica, por exemplo), mas a prospecção e a
imaginação de passados contrafatuais também são estados autonoéticos. De
modo que a autonoese pode ser condição necessária para o lembrar, mas não
é condição suficiente, pois há vários tipos de estados mentais que envolvem
consciência autonoética. A evidência em favor da existência de estados de
consciência autonoética vem do estudo de pacientes amnésicos tais como o
paciente KC, quem tinha inteligência e memória semântica normais, mas era
incapaz  de  lembrar,  prospectar  ou  imaginar-se  em  um  tempo  subjetivo
(TULVING, 1989). Ou seja, lembramos episodicamente quando temos uma
experiência autonoética com viagem no tempo subjetivo para o passado pes-
soal  no mundo atual  (SANT’ANNA, 2018). Mas há estados autonoéticos
que não são lembranças. O mecanismo da autonoese também opera na pros-
pecção, por exemplo.
A memória semântica é dada à consciência, mas não requer estados
de consciência autonoética. Trata-se, em vez disso, de pensamento conceitu-
al que é aplicável a diversas circunstâncias. Para testar se um estado mnêmi-
co é semântico, pode-se aplicar o seguinte teste: Se “S lembra que p” pode
ser interpretado, sem perda significativa, como “S crê que p”, ou “S sabe
que p”, então trata-se de memória semântica em vez de memória episódica
(TULVING, 1989; KLEIN, 2014). 
2.1.1. Tempo subjetivo
Por  tempo subjetivo entendemos o passado, tal como este se apre-
senta na lembrança e na imaginação contrafatual, e o futuro, tal como esse
se apresenta na prospecção (TULVING, 2002a). Este tempo é subjetivo por
ser imaginado, mas também por ser o tempo típico do “nosso senso de exis-
tência continuada no mundo”  (SZPUNAR, 2011, p. 409, nossa tradução).
Ser capaz de conceber o tempo subjetivo, tal como ser capaz de ver, é algo
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que  nos  permite  realizar  várias  tarefas  cognitivas:  lembrar,  prospectar,  e
imaginar passados alternativos (SZPUNAR, 2011, p. 409). Uma pessoa sau-
dável pode navegar no tempo subjetivo através de estados de consciência
autonoética (TULVING, 1985, p. 5). É importante notar que a temporalida-
de subjetiva que se dá através da consciência autonoética sempre envolve a
imaginação de si mesmo em algum episódio descolado da realidade física.
Isto é, trata-se, ao mesmo tempo, de um tempo ao qual o eu se projeta, e de
uma base de projeção para o eu (SZPUNAR, 2011, p.  410). 
2.1.1. Mnemicidade 
Por mnemicidade entendemos a propriedade ou conjunto de proprie-
dades que faz com que uma experiência sobre o passado pessoal que é vei-
culada  imaginativamente  (em  vez  de  proposicionalmente)  seja  uma
lembrança em vez de ser mera imaginação  (MICHAELIAN & SUTTON,
2017). 
2.1.1. Hipótese da simulação episódica construtiva
Por hipótese da simulação episódica construtiva entendemos a teoria
empírica segundo a qual lembrança e prospecção partilham os mesmos me-
canismos  neurais  (ADDIS,  WONG & SCHACTER,  2007;  SCHACTER,
ADDIS & BUCKNER, 2007). Sólidos dados empíricos evidenciam que há
sobreposição entre  os  mecanismos neurais  e  psicológicos do lembrar,  do
prospectar e do imaginar episódios que não se deram de fato no passado
pessoal (OKUDA et al., 2003, p. 1371; DE BRIGARD et al., 2013, p. 2412).
Por que isso se dá? Segundo a hipótese mais aceita, porque há um mecanis-
mo subpessoal que permite ao agente navegar no tempo subjetivo do mundo
atual  ou  de  mundos  meramente  possíveis  (TULVING,  1985;  SUDDEN-
DORF & CORBALLIS, 1997; DEBUS 2014, p. 348). 
As similaridades entre o lembrar e o prospectar dizem respeito ao
tipo de informação e aos tipos de processos envolvidos. Quanto ao tipo de
informação, lembranças e prospecções envolvem a representação de episó-
dios nos quais figura o sujeito em um tempo passado ou futuro (TULVING,
2002b; SZPUNAR, 2011; MICHAELIAN, 2016a). Quanto aos processos,
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nos dois casos se dá processamento relacional, isto é, o exercício da capaci-
dade de vincular em uma única representação informações que vêm de di-
versas experiências. Por se dar processamento relacional, torna-se possível a
recombinação flexível, isto é, o exercício da capacidade de extrair informa-
ção de diversos episódios e vinculá-los em um único episódio (SCHACTER
et al., 2018, p. 42).
2.2.Alguns pressupostos
2.2.1. Pressupostos metafísicos
A metafísica é uma investigação sobre como a realidade é, nos seus
traços mais gerais  (MOORE, 2012). Será que o tempo existe? Será que há
universais, ou será que só existem entidades concretas e singulares? Essas
são questões metafísicas paradigmáticas. Além dessas questões metafísicas
que dizem respeito à realidade vista no grau máximo de generalidade, há
também questões metafísicas que dizem respeito – metaforicamente – a re-
giões,  tópicos,  ou  aspectos  da  realidade.  Nosso  problema  diz  respeito  a
como as lembranças são. Nós vamos supor que existem lembranças, e que
existem estados mentais nos quais imaginamos nossos passados pessoais. A
partir dessas suposições, nos propomos a responder a seguinte questão: o
que diferencia uma lembrança de uma mera imaginação do passado pessoal?
Ou seja, nossa questão diz respeito à identidade, ou diferença, das lembran-
ças em relação às fantasias sobre o passado pessoal. 
2.2.1. Pressupostos epistemológicos
Além das duas pressuposições ontológicas apresentadas acima – que
existem lembranças e que existem fantasias sobre o passado pessoal, tam-
bém partiremos da seguinte pressuposição epistemológica:
Se S lembra de E, então E aconteceu.
Isto é, não há lembrança do que não aconteceu. Definamos aparente
lembrança como imaginação de algo que não aconteceu  (ROBINS, 2020).
Se S acha que lembra de algo que não aconteceu, então S tem uma aparente
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lembrança, mas não tem uma lembrança. O ponto, no entanto, é polêmico,
pois há quem defenda que uma aparente lembrança é, bem ou mal, uma lem-
brança (FERNÁNDEZ, 2019). Acreditamos, no entanto, que tratar aparentes
lembranças como lembranças genuínas é contraintuitivo, e acrescenta uma
camada desnecessária de dificuldade a uma investigação que já é suficiente-
mente  complexa.  Por  isso,  consideraremos  que  só  há  lembrança  do  que
aconteceu. Ou seja, de acordo com o vocabulário dos epistemólogos, lem-
branças são factivas (BERNECKER, 2017a, 2017b). 
Uma segunda pressuposição epistemológica é que só é possível lem-
brar do que foi experienciado no passado: 
Se S lembra de E, então S experienciou E.
Ou seja, há episódios e eventos que fazem parte do passado pessoal
de S, mas que nunca serão lembrados porque S não os experienciou quando
eles estavam ocorrendo.
3. As principais teorias filosóficas da memória
Alguns problemas filosóficos são intrinsecamente técnicos. Por isso,
estão afastados das considerações típicas do senso comum. Por exemplo, as
pessoas em geral não costumam se importar com a questão sobre a natureza
do conhecimento, muito embora esse seja um problema filosófico de primei-
ra importância. No entanto, o problema da distinção entre lembrar e imagi-
nar é diferente,  pois não é raro que alguém se pergunte se está,  ou não,
lembrando do que representa. De modo que a questão sobre a relação entre
lembrar e imaginar é viva mesmo quem nunca se interessou e nem se inte-
ressa por filosofia. Levando em conta esse fato, uma maneira didática de in-
troduzir as principais teorias filosóficas contemporâneas é através do foco
no problema da mnemicidade, o qual pode ser resumido na seguinte ques-
tão: 
Há diferença entre lembrar e imaginar o passado?
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Diferentes teorias da memória nos fornecem diferentes respostas a
esta questão – e também diferentes maneiras de se entender a pergunta. Os
debates contemporâneos em filosofia da memória contemplam duas manei-
ras de apreender a questão. Em primeiro lugar, a partir do modo como Aris-
tóteles  (2012) soluciona  problemas  levantados  pela  “teoria”  platônica  da
representação mental, podemos entender a pergunta da seguinte maneira:
É necessário haver um vínculo causal entre a experiência passada do
evento e a representação presente deste mesmo evento? 
Nos debates contemporâneos sobre esta questão, há três tipos de teo-
rias:
• Teorias causais da memória.
• Teorias híbridas da memória.
• Teorias  pós-causais  da  memória  (MICHAELIAN  &  ROBINS,
2018). 
A questão acerca da mnemicidade também pode ser entendida de
uma segunda maneira:
A relação de identidade ou diferença entre lembrar e imaginar o pas-
sado é de natureza ou de grau? 
Quando se entende o problema da mnemicidade deste modo, esta-
mos lidando com o debate contemporâneo acerca da continuidade ou des-
continuidade  entre,  por  um lado,  lembrar,  e,  por  outro  lado,  imaginar  o
passado. Há dois grupos de teorias:
• Continuísmo. 
• Descontinuísmo.
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3.1. O causalismo “clássico”
Segundo  o  causalismo  “clássico”  (MICHAELIAN  &  ROBINS,
2018), um sujeito S lembra (em vez de imaginar) quando as seguintes condi-
ções são satisfeitas:
• Condição de acurácia: S representa o passado com o mínimo de acu-
rácia, 
• Condição de experiência passada: S experienciou em primeira mão
(perceptualmente ou introspectivamente) o passado, e 
• Condição de causalidade: Há vínculo causal entre os conteúdos da
experiência passada de S e a representação presente de S (MARTIN
& DEUTSCHER, 1966, p. 166). 
Digamos que houve bolo de chocolate na festa de aniversário de dez
anos do sujeito que representa o passado. Dado este fato, representar um
bolo de baunilha seria uma violação da condição de acurácia. Mas digamos
que, durante a festa, o sujeito estava tão ocupado brincando com os amigos
que nunca prestou a menor atenção ao bolo – de modo que não houve opor-
tunidade para que os mecanismos cognitivos do corpo do sujeito registras-
sem informação sobre o bolo. Ainda assim, no presente, por acaso, ou por
uma causa não relacionada à festa de aniversário de dez anos, o sujeito re-
presenta um bolo de chocolate. Neste caso, ele não lembra, pois representar
um bolo de chocolate sem tê-lo experienciado em primeira mão é uma vio-
lação da condição de experiência passada. Por fim, digamos que o agente
prestou atenção ao bolo de chocolate de outro aniversário, e o represente
como sendo do seu aniversário. Neste caso, de novo, ele não lembra, pois
representar um bolo de chocolate por outra causa que não a experiência pas-
sada é uma violação da condição de causalidade.
A teoria da causalidade foi desenhada para ser uma explicação do
conceito cotidiano de lembrança (MARTIN & DEUTSCHER, 1966, p. 166;
DEUTSCHER, 1989, p. 59; LE POIDEVIN, 2007, p. 24). Isto a torna bas-
tante plausível. No entanto, isso não impede que a teoria causal se ajuste
bem à psicologia da memória, pois a condição de causalidade estabelece que
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é preciso haver conexão causal entre a experiência anterior e a representação
posterior, e isso provavelmente se daria via traços de memória, também co-
nhecidos como engramas (BERNECKER, 2008, cap. 3), os quais são enti-
dades com boa reputação na psicologia da memória  (KITAMURA et al.,
2017).6
3.2. O causalismo “neoclássico”
A teoria “neoclássica”  (MICHAELIAN & ROBINS, 2018) de Ber-
necker  (2010) pode ser considerada um aprimoramento e aprofundamento
da teoria “clássica” proposta por Martin e Deutscher. Metafisicamente, Ber-
necker explicita que lembrança requer identidade pessoal, pois aquele que
lembra tem que ser a mesma pessoa que experienciou o episódio representa-
do.7 
Epistemologicamente, em primeiro lugar, Bernecker apura condição
de acurácia através da distinção entre acurácia com respeito ao episódio pas-
sado, ou factividade, e acurácia com respeito à experiência passada do epi-
sódio, ou  autenticidade. Em segundo lugar, Bernecker deixa claro que as
três condições propostas por Martin e Deutscher tornam possível lembrar
sem acreditar. Este é o problema da lembrança ignorante (ignorant remem-
bering), cujo exemplo clássico é o caso do pintor  (MARTIN & DEUTS-
CHER, 1966, p. 167). Digamos que se comissione um pintor para pintar
uma tela figurativa, mas totalmente imaginária, e o pintor desenhe uma situ-
ação que lhe parece fictícia, mas que é reconhecida pelos seus pais como
sendo a de um lugar que ele visitou apenas uma vez durante a infância. Nes-
6  A teoria causal da memória é compatível com a visão dos traços da memória localizados
(ROBINS, 2016, 2017), e também com a teoria dos traços da memória distribuídos (SUT-
TON, 1998). É preciso distinguir a questão sobre se os engramas são localizados ou distri -
buídos, a qual diz respeito ao substrato material, da questão acerca do conteúdo mnêmico, o
qual pode ser transmitido ou reconstruído. A teoria causal da memória é compatível com a
visão transmissionista, segundo a qual o conteúdo da experiência anterior é transmitido via
engramas, mas também é compatível com a teoria reconstrucionista, segundo a qual o en-
grama permite a reconstrução, no presente, de conteúdo relacionado àquele da experiência
anterior que causou a modificação neural que é o engrama. Ou seja, a teoria causal da me-
mória não requer que lembrar seja reproduzir passivamente o que foi codificado – mesmo
sendo o caso que aquilo que foi lembrado no presente foi causado por aquilo que foi experi-
enciado no passado (MICHAELIAN & ROBINS, 2018, 21).
7  A tese que lembrança pressupõe identidade pessoal tem consequências para as teorias que
explicam a identidade pessoal via lembranças. Ou seja, se Bernecker está certo, então há
problemas para as teorias psicológicas da identidade pessoal. Infelizmente, não temos como
desenvolver este tema neste trabalho.
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te caso, a representação é acurada, houve experiência no passado, e a melhor
explicação é que o pintor lembra, apesar de achar que não lembra  (BER-
NECKER, 2010, p. 276). Ou seja, a representação satisfaz todas as condi-
ções  requeridas  por  um  filósofo  causalista  da  memória  para  ser  uma
lembrança (em vez de mera imaginação), mas não envolve crença seja de vi-
vência passada, seja de estar lembrando no presente. Por essa razão, para
Bernecker, assim como para Martin e Deutscher, este é um caso de lembran-
ça. Como veremos, o ponto é polêmico, e é questionado por defensores de
teorias híbridas do lembrar.8
3.3. Teorias híbridas da memória
Os causalismos “clássico” e “neoclássico” tratam as condições apre-
sentadas por Martin e Deutscher como suficientes para distinguir entre lem-
brar  e  imaginar.  Uma  teoria  híbrida  da  memória  trata  as  condições
apresentadas por Martin e Deutscher como necessárias mas não suficientes
para distinguir entre lembrar e imaginar (MICHAELIAN & ROBINS, 2018,
p. 19).
Há dois tipos de teorias híbridas da memória. Em primeiro lugar, as
teorias causais-epistêmicas da memória focam no problema da relevância
epistêmica. Voltando ao caso do pintor, de acordo com a teoria da relevância
epistêmica, uma variedade de teoria causal-epistêmica da memória, se a ex-
periência  supostamente mnêmica não tem relevância epistêmica para ele,
isto é, não o leva a formar crenças relevantes sobre o passado pessoal, então
não se trata de lembrança, mas sim de imaginação (DEBUS, 2010). Isto é,
voltando ao problema da lembrança ignorante, se o sujeito tem uma expe-
riência sobre o passado pessoal que lhe parece ser imaginativa, mas o conte-
údo dessa experiência foi vivenciado no passado, e a representação posterior
foi causada pela representação anterior, então estamos em uma situação que
o causalista “clássico” reconheceria como uma ocorrência de lembrança, em
vez de imaginação, pois a informação é acurada e foi causada apropriada-
8  Além dos causalismos “clássico” e “neoclássico”, uma terceira variedade de teoria causal
da memória é o causalismo procedural, segundo o qual os vínculos causais relevantes não
dizem respeito  aos  conteúdos mentais,  mas sim aos processos neurais  (PERRIN, 2016,
2018). Infelizmente, não temos como aprofundar a apresentação do causalismo procedural
neste trabalho.
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mente (BERNECKER, 2010, p. 276). No entanto, o filósofo causal-episte-
mista discorda, pois o sujeito não tem disposição de formar crenças sobre
sua vida passada a partir do que representa no presente. De modo que falta
ao causalismo “clássico” um elemento necessário para distinguir entre lem-
brar e imaginar: a relevância epistêmica da experiência supostamente mnê-
mica, mas imaginativa. Assim, para o filósofo causal-epistemista, lembrança
requer representação que seja:
1 Condição de acurácia: Minimamente acurada.
2 Condição de experiência: Sobre algo que foi vivenciado no passado
pessoal. 
3 Condição de causação: Causada pela experiência anterior relevante.
4 Condição de relevância epistêmica: Epistemicamente relevante para
o sujeito (DEBUS, 2010). 
De modo que há mera imaginação quando a representação do passa-
do pessoal (1’) não é minimamente acurada, (2’) não é sobre algo que foi vi-
venciado no passado, (3’) não é causada pela experiência anterior relevante
ou (4’) não tem relevância epistêmica para o sujeito.
Em segundo lugar, as  teorias causais-autonoéticas da memória re-
querem, além das três condições clássicas, que a  consciência autonoética
seja uma condição necessária a mais para distinguir entre memória e imagi-
nação (KLEIN, 2014).  Essas teorias são diretamente inspiradas pelo modo
como o psicólogo canadense Endel Tulving passa a definir memória epi-
sódica após a investigação do caso do paciente amnésico KC, quem conhe-
cia fatos que se deram no seu passado pessoal (ou seja, KC tinha memória
semântica), mas não era capaz de lembrá-los (TULVING, 1985). Assim, KC
tinha informação sobre episódios específicos do seu passado pessoal, episó-
dios  esses  que se deram em contextos  espaciotemporais  delimitados.  Ou
seja, KC sabia o que, onde, e quando algo aconteceu na sua vida pregressa.
Isto é, KC tinha conhecimento www (what, where, when) de episódios da
sua vida passada, o qual passaria no teste da teoria causal “clássica”, pois se
tratava de representações (talvez proposicionais) acuradas que, segundo a
explicação  mais  simples,  foram  causadas  pelos  episódios  representados.
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Mas, por faltar a KC o tipo de estado de consciência que é típico do lembrar,
não parece adequado se dizer que ele lembrava de tais episódios. De modo
que a autonoese se mostra uma condição necessária para o lembrar. Como a
autonoese também é necessária para a imaginação de si mesmo no passado e
para a prospecção, a falta do elemento autonoético não transforma a repre-
sentação supostamente imaginativa em mnêmica, mas sim em semântica, ou
conceitual. Ou seja, consciência autonoética é condição necessária, mas não
suficiente, para o lembrar. 
Por fim, podemos observar que, ainda que a teoria causal-epistêmica
e a teoria causal-autonoética sejam duas variedades distintas de teorias híbri-
das do lembrar, é possível partir de uma para chegar à outra. Por um lado, a
autonoese é a melhor explicação para o fato que o sujeito tem a tendência a
crer  no  que  experiência  como  lembrança  (MICHAELIAN  &  ROBINS,
2018, p. 20). Por outro lado, a atitude epistêmica de crer parece ser o efeito
mais distintivo do fato de se experienciar o passado atual (ainda que em um
tempo subjetivo) autonoeticamente (MAHR & CSIBRA, 2018, p. 1). 
3.4. Causalismo: em resumo
Com respeito ao problema da mnemicidade, isto é, à questão do que
diferencia lembrar de imaginar, os causalistas em geral defendem que há
lembrança quando uma experiência anterior de um episódio é causa de uma
representação minimamente acurada desse episódio. Sob esta condição, há
lembrança em vez de imaginação. Assim, há imaginação quando a represen-
tação presente do que foi experienciado no passado é muito inacurada ou
não há vínculo causal entre experiência passada e recordação presente. 
3.5. Teorias pós-causais da memória
Teorias pós-causais da lembrança são tais que não requerem vínculo
causal entre um episódio experienciado no passado e a representação poste-
rior desse episódio (MICHAELIAN, 2016a). O simulacionismo é a principal
teoria pós-causal da memória.
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3.6. Simulacionismo, ou teoria da confiabilidade 
O simulacionismo é constituído por duas teses. Primeiro, que lem-
branças são geradas por um mecanismo cognitivo cuja função é produzir si-
mulações  de  episódios  passados  ou  futuros  (MICHAELIAN,  2016a).
Segundo, que há lembrança em vez de mera imaginação do passado quando
o mecanismo realiza confiavelmente a tarefa de simular o que se deu no pas-
sado pessoal no mundo atual (SANT’ANNA & MICHAELIAN, 2019). De
modo que, no que diz respeito à questão da mnemicidade, o simulacionismo
é uma teoria da confiabilidade. Para explicar como o sistema de imaginação
episódica (o qual é responsável por lembranças e pela imaginação do futuro)
é capaz de nos fornecer conhecimento do passado pessoal, o simulacionista
propõe que este sistema opera confiavelmente quando opera com o fim de
simular o que se deu, de fato, no passado (MICHAELIAN, 2016a). 
Os simulacionistas seguem de perto a hipótese da simulação episódi-
ca construtiva, segundo a qual humanos dispõem de uma capacidade geral
de imaginar episódios passados ou futuros, sendo as lembranças apenas uma
das  manifestações  dessa  capacidade  (ADDIS,  WONG,  &  SCHACTER,
2007; ADDIS, 2018). Quando ao funcionamento desta capacidade, o mesmo
mecanismo opera, da mesma maneira, em todos os casos: informações de
vivências  passadas  são  empregadas  para  se  construir  representações  dos
eventos  alvos,  quer  estes  sejam passados,  quer  sejam futuros  (DE BRI-
GARD, 2014; MICHAELIAN, 2016b). Dados esses fatos, é fácil explicar os
casos de lembranças inacuradas, pois esses acontecem porque o mecanismo
que gera lembranças tem como meta fundamental a recombinação flexível
de  informações  em vez  da  reprodução  fiel  do  passado  (DE BRIGARD,
2014, p. 158). Assim, o simulacionismo parte do fato que todos os tipos de
imaginação episódica, incluindo a lembrança, são realizados pelas mesmas
estruturas encefálicas. A partir desse fundamento, o simulacionismo rejeita a
necessidade de conexão causal entre experiência e lembrança da experiên-
cia, pois se o mecanismo não opera assim no caso da imaginação do futuro,
por que operaria assim na lembrança?
161
Perspectiva Filosófica, vol. 46, n. 2, 2019
3.7. O debate entre continuístas e descontinuístas
A teoria simulacionista da lembrança motiva um debate sobre a rela-
ção entre o lembrar e o imaginar episódico. Há duas visões centrais, o conti-
nuísmo  e  o  descontinuísmo.  Por  um  lado,  as  evidências  empíricas  que
servem de motivação direta  para o simulacionismo são tais  que parecem
sustentar a tese continuísta: lembrar é apenas uma entre outras variedades de
viagem no tempo subjetivo  (SANT’ANNA, 2018, p. 59). Por outro lado,
uma visão mais de perto das evidências empíricas parece sustentar a tese
descontinuísta,  a  qual  é  a  negação  da  tese  continuísta  (PERRIN,  2016).
Além disso, ainda em favor do descontinuísmo, parece haver importantes
diferenças metafísicas entre lembrar e imaginar (DEBUS, 2014). 
Este é um debate em andamento. Nos limitaremos a apresentar ra-
zões em favor de cada uma das posições. Por um lado, em favor do continu-
ísmo, há o fato que lembrança e imaginação do futuro partilham o mesmo
mecanismo  neural  (SCHACTER,  ADDIS  &  BUCKNER,  2007;  ADDIS,
2018). Por partir desse fato, o continuísmo se mostra propenso a ser uma te-
oria naturalista, no sentido de ser uma proposta consistente com os achados
das pesquisas empíricas (SPINELLA, 2019). 
Por outro lado, em favor do descontinuísmo, é preciso observar, em
primeiro lugar, que as pesquisas empíricas encontram  diferenças entre os
mecanismos do lembrar e do imaginar  (ADDIS, WONG & SCHACTER,
2007; ADDIS et al., 2009; DE BRIGARD et al., 2013; PERRIN, 2016). Em
segundo lugar, os descontinuístas observam que o lembrar envolve diferen-
ças normativas em relação ao imaginar. Lembrar o passado pessoal é ter su-
cesso  em  uma  tarefa  epistêmica  que  pode  dar  errado  seja  porque  a
representação é inacurada, seja porque não tem a devida relação com a ex-
periência passada (DEBUS, 2014). Já o imaginar o futuro é diferente, pois é
útil mesmo quando representa algo que não acontecerá exatamente por ter
sido imaginado com antecedência. 
4. Debates científicos e filosóficos
O experimento mental das máquinas Mnem-O-Matic serve para que
distingamos entre discussões científicas e discussões filosóficas acerca do
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critério de mnemicidade. Suponha que o sistema de simulação episódica de
um participante de uma pesquisa funcione de maneira não-confiável – mais
especificamente, que o mecanismo de representação autonoética do partici-
pante às vezes (mas com frequência suficiente para caracterizar inconfiabili-
dade) misture o passado atual com o passado meramente possível. Suponha
também que haja uma cadeia causal não-desviante a experiência prévia do
episódio  E  e  a  representação  presente  do  episódio  E.  Neste  caso,  uma
máquina C-Mnem-O-Matic indicaria que o participante da pesquisa lembra
(em vez de imaginar) seu passado atual. O filósofo da causalidade diria, 
“Sim, isto é um caso de lembrança, pois há um vínculo causal entre
a experiência passada e a representação presente.”
Mas o filósofo da confiabilidade diria, 
“Não, este não é um caso de lembrança, pois o sistema de simulação
episódica do participante da pesquisa não opera confiavelmente.”
Agora suponha que outro participante em pesquisa seja testado em
uma máquina S-Mnem-O-Matic, sendo o caso que o sistema de simulação
episódica do participante da pesquisa seja confiável. Suponha também que
há uma cadeia causal desviante entre a experiência de E e a representação de
E. Neste caso, o filósofo da confiabilidade diria, 
“Sim, este é um caso de lembrança, pois o sistema de simulação epi-
sódica do participante da pesquisa opera confiavelmente.” 
Mas o filósofo causal diria, 
“Não, este não é um caso de lembrança, pois não há vínculo causal
apropriado entre a experiência anterior de E e a representação poste-
rior de E.” 
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Seria este um desacordo sobre os fatos empíricos? Não. Caso uma
máquina C-Mnem-O-Matic fosse construída, haveria fatos que estabeleceri-
am se, ou não, um certo mecanismo estaria rastreando uma cadeia causal.
Tais cadeias causais são fisicamente possíveis, assim como uma máquina C-
Mnem-O-Matic.  Assim,  um filósofo naturalista  deveria  aceitar  tais  fatos,
pois ser naturalista em filosofia é propor hipóteses e teorias que sejam fisi-
camente, biologicamente, e psicologicamente possíveis (SPINELLA, 2019).
Algo similar se daria caso uma máquina S-Mnem-O-Matic fosse construída,
pois é fisicamente possível que o sistema de simulação episódica tente re-
presentar o passado pessoal atual, e também que esse sistema opere de ma-
neira confiável.  Assim, se houver desacordo entre os filósofos, esses não
dizem – ou, ao menos, não precisam dizer – respeito aos fatos. Ambos po-
dem aceitar os fatos, e devem fazer isso, caso sejam naturalistas. No entanto,
os fatos subdeterminam a teoria. Sendo esse o caso, a escolha da teoria tem
que ser movida pelos fatos e por algum outro elemento adicional, o qual é
diferente dos fatos. 
É esse outro elemento adicional o que explica a aceitação ou rejeição
da leitura da realidade por uma máquina Mnem-O-Matic. Esse é um ele-
mento filosófico, pois independente dos fatos, os quais são o assunto pri-
mordial das ciências naturais. 
5. Negociação metalinguística
Nesta seção, apresentamos a metodologia filosófica da  negociação
metalinguística de maneira em parte independente dos tópicos deste artigo,
os quais dizem respeito à filosofia da memória. Posteriormente, aplicaremos
esta metodologia ao nosso tema. 
5.1. Ética conceitual
Um debate sobre como um termo deve ser usado diz respeito à ética
conceitual, área de investigação cuja questão-chave é:
Que conceitos devemos empregar em certos contextos?
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A ética conceitual se vincula a uma engenharia conceitual, isto é, à
tarefa de comparar candidatos a conceitos com a finalidade de avaliá-los
através de critérios independentes, para, se for preciso, revisar, substituir ou
eliminar os conceitos em foco (BELLERI, 2020, p. 2). Diversas disputas fi-
losóficas ou são exercícios de ética conceitual, ou podem ser reinterpretadas
como tais de maneira iluminadora. Há diversas maneiras de se realizar tal
exercício, mas neste trabalho nos interessa apenas as negociações metalin-
guísticas  (PLUNKETT E SUNDELL, 2013).  Considerações sobre a ética
conceitual levam em conta dois aspectos normativos das crenças. Em pri-
meiro lugar, é importante que as crenças sejam verdadeiras, em vez de fal-
sas. Mas a verdade das crenças não é suficiente. Além da verdade, é preciso
que as crenças sejam constituídas pelos conceitos mais apropriados  (KIT-
SIK, 2020, pp. 1046–47). Pode-se discutir, e se discute, que conceitos seri-
am esses. Há, no entanto, suficiente consenso quanto às características de
tais conceitos. Há duas possibilidades: ou esses conceitos são tais que refle-
tem a própria estrutura da realidade, trinchando a natureza nas suas juntas,
ou esses conceitos são tais que constituem um esquema conceitual maxima-
mente  valioso  para  a  sobrevivência  e  a  investigação teórica  (THOMAS-
SON, 2017b, p. 10). Uma investigação sobre a ética do uso de um certo
conceito em certo debate ontológico ou metafísico pode ser motivada seja
pela busca do conhecimento da realidade fundamental, seja pelo interesse na
construção de um esquema conceitual que se mostre útil ou valioso para cer-
to fim. Por um lado, alguns filósofos têm como meta trinchar a natureza nas
suas juntas. Para esses filósofos, devemos empregar os conceitos que este-
jam mais próximos de descrever a realidade fundamental  (SIDER, 2011).
Por outro lado, outros filósofos defendem um pluralismo ontológico tal que
diferentes  conceitos  são  propostos  porque  são  úteis  para  diferentes  fins
(CARNAP, 1988). Em qualquer um desses casos, uma negociação metalin-
guística pode ser entendida como uma variação do tema filosófico mais am-
plo e mais profundo da reflexão sobre a natureza e a correção dos nossos
conceitos (BELLERI, 2020, p. 3). 
Nas disputas filosóficas, sempre há o risco de um filósofo não estar,
de fato, ouvindo e conversando com o outro. Tome o problema que nos inte-
ressa neste trabalho, a saber, se há, ou não, diferença entre lembrar e imagi-
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nar o passado, e, caso haja diferença, o que faz com que haja tal diferença –
o problema da mnemicidade. O seguinte esquema de debate pode vir a ser
satisfeito:
Filósofo A: As representações do passado que têm a propriedade F
são lembranças em vez de serem meras imaginações. 
Filósofo B: Não é razoável exigir que todas as lembranças tenham a
propriedade F.
Eis uma instância deste esquema de discussão:
Filósofo causalista: As representações do passado que têm a proprie-
dade de terem sido causadas pelos episódios representados são lem-
branças (LE POIDEVIN, 2007).
Objetor: É implausível que todas as lembranças tenham sido causa-
das  pelos  episódios  representados  (SANT’ANNA & MICHAELI-
AN, 2019, 9). 
O que acontece, neste caso? Acreditamos que há duas interpretações.
Na primeira interpretação, considera-se que o debate diz respeito aos fatos.
Neste caso, dado que há duas descrições conflitantes, ao menos uma das
descrições é incorreta. Isto pode acontecer. No entanto, o problema dessa in-
terpretação é que, no caso de uma discussão filosófica sobre algo que é va-
gamente conhecido pelas ciências empíricas, como é o caso da lembrança, a
própria descrição do fenômeno é algo em disputa. O que nos leva à segunda
interpretação, na qual a disputa não diz respeito aos fatos relacionados à
lembrança, mas sim aos padrões para se considerar algo um caso de lem-
brança. Tudo o mais sendo o mesmo, essa interpretação é preferível, pois se
ajusta ao fato de que a própria descrição do fenômeno é algo em disputa, e
estabelece os parâmetros para que se chegue a uma descrição de fato debati-
da, ou negociada (PLUNKETT & SUNDELL, 2013). 
Tipicamente, o assunto de uma negociação metalinguística em um
debate ontológico é a existência – isto é, a própria noção de existência. Se
este assunto é tratado a partir de uma pegada normativa, se pergunta: O que
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se deve entender por “existência”? Sempre mantendo este tipo de pegada,
outros tópicos podem ser tematizados da mesma maneira. Por exemplo: O
que se deve entender por “objeto”? Mas não apenas assuntos tão gerais. As-
suntos mais específicos também podem ser abordados a partir  da mesma
metodologia. Por exemplo: O que se deve entender por “cor”? Este debate
poderia lidar, entre outras coisas, com o problema levantado pelo novo enig-
ma da indução. Por exemplo, o que faz com que um certo corpo seja da cor
verde, em vez da cor verzul? (Estamos falando do grue (verzul) de Nelson
Goodman (1979).) Eis uma das muitas definições possíveis de verzul:
Verzul: Um objeto é verzul caso seja observado antes de 1955 e seja
verde ou não seja observado antes de 1955 e seja azul. 
Assim, a desagradável camisa do Grêmio Football Clube de Porto
Alegre não é verzul, pois foi observada antes de 1955 e não é verde, mas a
camisa do Palmeiras é verzul, pois foi observada antes de 1955 e é verde.
Os logos do Twitter e do Facebook também são verzuis, pois não foram ob-
servados antes de 1955 e são azuis. Ou seja, a camisa do Palmeiras e os lo-
gos dessas duas tensas redes sociais são da mesma cor, verzul. Ou não? A
propriedade de ser verzul opera do modo como deveria operar, para ser uma
cor? Eis um tema para um debate sobre o que se deve entender por “cor”. 
Outros termos também podem ser tema de negociação metalinguísti-
ca. Pode-se debater, por exemplo, o que se deve entender por “bom”, “cer-
to”, ou “lei”, ou por um conetivo lógico, como “não” (BELLERI, 2020, p.
2). Nestes casos, é mais adequado se dizer que o debate é metafísico, isto é,
sobre como a realidade é (MOORE, 2012), do que ontológico, isto é, sobre
o que existe (QUINE, 2011). 
5.2. Dois usos de predicados vagos
Para compreender as negociações metalinguísticas, comecemos pela
consideração de como usamos predicados vagos, como, por exemplo, “alto”.
Há duas maneiras de se usar tais predicados, uma descritiva, a outra metalin-
guística. O uso descritivo de um predicado vago se dá quando usamos o pre-
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dicado, em certo contexto de conversa, para adicionar nova informação so-
bre alguma coisa. Por exemplo, no contexto de uma conversa sobre as altu-
ras  das  pessoas,  considerando  um  padrão  de  altura  que  é  aceito  pelos
falantes, a afirmação que Feynman é alto acrescenta informação sobre como
as coisas são no mundo. Nesse caso, a condição de verdade para o predicado
é estabelecida pelo contexto de uso, o qual, no exemplo, é sobre as alturas
de pessoas.
No segundo tipo de uso de um predicado vago, em vez do contexto
fixar o significado, o que se dá é que o significado selecionado serve de guia
para se chegar ao contexto apropriado. Digamos que a conversa seja sobre o
que é considerado ser uma pessoa alta em certo lugar, todos saibam que
Feynman é alto, e se afirme que Feynman é alto. Neste caso, não é apresen-
tada nenhuma nova informação sobre Feynman, nem sobre as condições de
verdade de “alto”. Tudo o que se fez foi fornecer orientações sobre o padrão
de altura de pessoas em certo lugar. Ou seja, o termo “alto” é usado de ma-
neira metalinguística para se comunicar como se usa o termo “alto” em certo
contexto (BARKER, 2002). 
Para entender um pouco melhor os dois contextos, considere como
se daria a discordância, em cada caso. Por um lado, quando o contexto guia
o significado, o contexto é sobre a altura de uma pessoa segundo padrão de
certo lugar, e se diz que Feynman é alto, a discordância diz respeito a quanto
Feynman de fato mede. Por exemplo, poderia se objetar que Feynman mede
apenas 1,20m. Neste  caso,  o  desacordo diz  respeito  aos  fatos.  Por  outro
lado, quando, na conversa, o significado leva ao contexto, o contexto que se
busca é aquele do padrão de altura em outro lugar, sabe-se a altura de Feyn-
man, e se diz que Feynman é alto, a discordância não diz respeito a quanto
Feynman de fato mede, mas sim às características do contexto em debate.
Por exemplo, poderia se objetar que no outro lugar Feynman seria conside-
rado baixo. Neste caso, o desacordo diz respeito aos padrões. 
Na conversa entre o filósofo causalista e o objetor, o assunto não são
os fatos que satisfazem certo padrão, mas sim o padrão a se estabelecer para
se determinar os fatos. Por um lado, o filósofo causalista defende que ape-
nas a classe de representações do passado que tenham sido causadas pelos
episódios  representados  sejam consideradas  como sendo lembranças,  en-
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quanto o objeto alega que deveríamos incluir outras representações na classe
das lembranças.
5.3. O problema da dependência-de-teoria
Paradigmaticamente, disputas ontológicas dizem respeito a se algum
tipo de coisa existe, ou não. McTaggart  (2014), por exemplo, nega que o
tempo exista. Isso o coloca em conflito com os filósofos que defendem a
existência do tempo – por exemplo, os teóricos-A e os teóricos-B do tempo.
Outro exemplo é a disputa clássica sobre a existência de universais. Realis-
tas afirmam a existência de universais. Nominalistas negam. 
No entanto, esta não é a única maneira de se apresentar uma disputa
ontológica. Nos exemplos dados, trata-se de lidar com a questão de se al-
gum tipo de coisa existe, ou não, no nível dos objetos. Apenas para fins di-
dáticos, suponha que tudo o que existe pertença a um conjunto – o qual pode
ser entendido, caso se queira, sem que se espere ou se prescreva reificação,
como o conjunto das coisas que são abrangidas pelos quantificadores de al-
cance máximo da lógica de primeira ordem. Este seria o conjunto dos exis-
tentes. Será que o tempo é um dos membros deste conjunto? Será que os
universais são membros deste conjunto? Estas são questões pertinentes em
investigações ontológicas. Porém, não é claro se, e em que medida, as res-
postas para estas questões são independentes das teorias que descrevem os
objetos cuja existência se investiga. Considere o caso de McTaggart.  Ele
afirma que o tempo não existe porque a existência do tempo depende da
existência da série-A, mas a série-A não pode existir – portanto, o tempo
não existe. Este é um caso de tese ontológica dependente de uma teoria mui-
to específica. Algo semelhante se dá no caso do debate sobre a existência de
universais. Por um lado, os realistas defendem a existência de universais
porque estes seriam os legítimos objetos do conhecimento científicos. Por
outro lado, os nominalistas negam a existência de universais porque estes
seriam meros sons sem denotação independente de entes concretos e parti-
culares. 
Ou seja, não haveria debate genuíno, pois debates genuínos exigem
uma língua em comum, mas cada parte estaria falando um idioleto diferente.
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“Tempo” significaria uma coisa no idioleto de McTaggart, outra coisa nos
idioletos dos teóricos-A e -B. Situação semelhante se daria com respeito ao
termo “universal”. As disputas, neste caso, parecem ser meramente verbais,
pois diriam respeito a quais são os significados de termos tais como “tem-
po” e “universal”. Em uma leitura pouco caridosa, um lado estaria certo, o
outro estaria errado. Em uma leitura bastante caridosa, cada lado estaria cer-
to, pois cada lado falaria uma língua diferente. Assim, McTaggart fala uma
verdade em mctaggartês ao dizer que a denotação de “tempo” (termo do mc-
taggartês) não existe existe, assim como o teórico-A fala uma verdade sobre
a denotação de “tempo” (termo do teoriquês-A) ao dizer que essa existe, e o
teórico-B fala uma verdade sobre a denotação de “tempo” (termo do teori-
quês-B) ao falar que essa existe. Semelhantemente, o nominalista fala uma
verdade sobre a denotação de “universal” em nominalistês, e o realista fala
uma verdade sobre “universal” em realistês. De modo que todos estão cer-
tos, não havendo discordância real (THOMASSON, 2017b, p. 2). 
Dado este problema de dependência-de-teoria em disputas ontológi-
cas que se dão sobre objetos, uma saída é a ascensão semântica, isto é, a dis-
cussão  sobre  o  significado  de  um  termo  usado  em  uma  disputa.  Por
exemplo, debater o significado de “tempo” em vez de debater a existência
do tempo, ou o significado de “universal” em vez da existência dos univer-
sais. Mas apenas esse movimento, por si só, não nos leva adiante no proble-
ma da dependência-de-teoria.9 Pois consideremos o caso de McTaggart. Ele
explicaria o conceito de tempo a partir do conceito de série-A, o que nos le-
varia a uma situação análoga àquela que se dá no debate ontológico no nível
dos objetos. Algo similar também se daria no caso do debate sobre a exis-
tência dos universais. Por um lado, os realistas definiriam universais como
os objetos legítimos da ciência. Por outro lado, os nominalistas definiriam
universais como meros sons vazios de significado independente. 
A dificuldade da mera ascensão semântica como solução para o pro-
blema da dependência-de-teoria é que os participantes do debate permane-
cem  em  uma  atitude  meramente  descritiva.  No  debate  sobre  o  tempo,
McTaggart descreve o tempo de tal maneira que a conclusão sobre sua ine-
9  Em vez de nos levar adiante, a ascensão semântica é uma espécie de evasão das questões
ontológicas de primeira ordem (MARTIN & HEIL, 1999).
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xistência é natural. Seus oponentes, por sua vez, descrevem o tempo de tal
modo que a conclusão da sua existência é justificada. Algo semelhante se dá
no caso do debate entre realistas e nominalistas. Dada tal configuração dia-
lética, há o risco de não se dar um debate genuíno, pois cada lado apenas
proclama sua posição sem, de fato, dar ouvidos às posições dos adversários.
Uma solução para resolver esse problema é dar um teor normativo ao deba-
te. Por exemplo, McTaggart e seus oponentes poderiam disputar o que se de-
veria concluir,  segundo  critérios  independentes,  com  respeito  à  questão
acerca da existência do tempo. Algo similar poderia se dar no caso do debate
entre realistas e nominalistas, e provavelmente em muitos outros debates on-
tológicos. Assim, o debate ontológico não precisa dizer respeito, prioritaria-
mente, às coisas que fazem parte do conjunto dos existentes. Em vez disso,
o foco inicial pode ser no que deve fazer parte deste conjunto  (BELLERI,
2020).
5.4. Conflitos teóricos
Há conflitos teóricos que se dão no nível dos objetos de estudo e
conflitos teóricos que se dão no nível da linguagem que se emprega para in-
vestigar os objetos de estudo. Por exemplo, é possível discordar se uma cer-
ta obra é arte ou não (conflito sobre um fato relacionado a um objeto), ou
pode se discordar sobre o que se deve entender por arte (conflito relaciona-
do a um conceito). O conflito entre o causalista e o simulacionista não diz
respeito aos fatos. Os mesmíssimos fatos são aceitos por todos os partici-
pantes do debate. No entanto, isso não encerra o debate. De modo que o de-
bate deve ser sobre outra coisa – segundo nossa proposta sobre o conceito
de lembrança.
Há várias maneiras nas quais os falantes podem discordar com res-
peito à linguagem. No caso do conflito entre a teoria da causalidade e a teo-
ria da confiabilidade, entendemos que o conflito é uma negociação acerca da
maneira adequada de se definir  o lembrar a partir de elementos teóricos.
Nessa negociação, cada disputante usa o léxico do lembrar de modo a pres-
crever, para a outra parte e para o público em geral, o modo como esse léxi-
co  deve  ser  utilizado.  De  modo  que  se  trata  de  uma  negociação
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metalinguística sobre a maneira apropriada de se falar e de se pensar sobre o
lembrar  (PLUNKETT & SUNDELL, 2013). O filósofo da causalidade e o
filósofo da confiabilidade usam o léxico do lembrar diferentemente, cada
qual prescrevendo, a partir do seu uso, uma maneira de se entender a nature-
za do lembrar e de se empregar, consequentemente, tal léxico  (THOMAS-
SON, 2017a).
5.5. Descrição e prescrição 
Um debate metafísico sobre termos (tais como “lembrança”) relacio-
nados a conceitos (tais como o conceito de lembrança) pode ser descritivo
ou prescritivo. A metafísica descritiva se ocupa do trabalho de cunho quase
antropológico de descrever como uma certa população utiliza certo termo li-
gado  a  certo  conceito  (STRAWSON, 2019).  A população  pode  ser  uma
amostra representativa dos adultos em geral, caso no qual se foca no concei-
to do senso comum, ou pode ser a população de especialistas relevantes.
Quanto ao método para se vincular palavras a conceitos, considera-se que
um conceito é delimitado pelos usos dos termos a eles relacionados. Em um
slogan: um conceito é uma palavra em um lugar (HACKING, 2009). Assim,
a descrição do significado de um termo é um caminho para o debate sobre
um certo conceito. No entanto, no caso do conceito de lembrança, e de ou-
tros a este relacionados, a descrição do significado não é suficiente para se
delimitar o elemento diferenciador do lembrar  em relação ao imaginar o
passado. 
O senso comum estabelece condições necessárias para que um caso
seja de lembrança em vez de imaginação, mas isso subdetermina a teoria re-
querida para se explicar o diferenciador. Considere, por exemplo, a maneira
como uma mãe ensina um filho a identificar seus próprios estados mentais
mnêmicos. Isso pode se dar através de uma conversa na qual os dois lem-
bram juntos de um episódio. A mãe pergunta se havia mais alguém em uma
festa. A criança responde que Davi estava na festa. A mãe observa, doce-
mente que Davi estava na festa, mas que a criança não viu Davi na festa. A
criança concorda – e aprende como identificar seus próprios estados mentais
mnêmicos (REESE & CLEVELAND, 2006, p. 35). Esse processo é sufici-
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ente para que a criança aprenda que a lembrança de um certo episódio re-
quer a experiência desse episódio, mas não é suficiente para se estabelecer
nenhuma teoria sobre o que diferencia o lembrar do imaginar. Acreditamos
que o mesmo se dá com outros processos que levam ao domínio do conceito
de lembrança. Isto é, saber diferenciar o lembrar do imaginar não é suficien-
te para saber o que diferencia lembrar de imaginar. 
O mesmo se dá no caso do conceito científico de lembrança. Com
respeito à metodologia, cresce o consenso entre os filósofos da memória de
que a psicologia da memória deve servir de base para a filosofia da memória
(MICHAELIAN, 2016a, p. xiii; MICHAELIAN, DEBUS & PERRIN, 2018,
p. 6). Esse compromisso com a pesquisa empírica se manifesta através de
um naturalismo que se limita a propor apenas teorias que são fisicamente,
biologicamente e psicologicamente possíveis (SPINELLA, 2019). No entan-
to, consenso metodológico não acarreta, por si só, consenso teórico, pois os
dados empíricos disponíveis permitem mais de uma teoria empírica, e mais
de uma teoria filosófica. Ou seja, a situação é de subdeterminação das teori-
as pelos fatos conhecidos. 
Pois considere o caso da muitíssimo influente hipótese da simulação
episódica construtiva. Esta é uma teoria psicológica em vez de filosófica. A
versão “clássica” desta teoria é constituída por duas teses.  Primeiro,  que
lembrar e prospectar têm a mesma base neural. Segundo, que a função adap-
tativa do sistema de memória episódica é imaginar o futuro (SCHACTER,
ADDIS & BUCKNER, 2007, p. 659). No entanto, a versão “refinada” desta
teoria é constituída apenas pela primeira tese (ADDIS, 2018, p. 82). Essas
duas teorias psicológicas se apoiam nos mesmos dados empíricos, mas são
diferentes. Ou seja, na pesquisa psicológica corrente sobre a memória epi-
sódica, os dados empíricos subdeterminam as teorias científicas. Dada tal si-
tuação,  não  é  surpreendente  que  tais  dados  de  natureza  empírica  sejam
compatíveis com mais de uma teoria filosófica. Isto é, também nesse caso, o
domínio do conceito não é suficiente para que se estabeleça o diferenciador.
Esta situação abre espaço para que se apresente uma definição teórica de
lembrança. Não se trata de convencionar um sentido para o termo, nem de
apenas evidenciar um sentido já corrente, mas sim de elucidar o sentido do
termo relacionado ao conceito através da inserção do conceito em uma teo-
173
Perspectiva Filosófica, vol. 46, n. 2, 2019
ria mais ampla – de preferência sem ruptura com o senso comum e as ciên-
cias. 
Um metafísico pode propor melhorias nos casos em que a descrição
do conceito é fiel ao uso pela população-alvo, mas o conceito resultante da
mera descrição se mostra insatisfatório. Pense, por exemplo, no modo como
o conceito de memória do senso comum se relaciona com o conceito de pas-
sado. As pessoas em geral pensam que lembranças são sobre o passado, mas
elas também pensam que o passado não existe mais. No entanto, não é nem
um pouco claro como um estado mental poderia ser sobre algo inexistente.
Ante este problema, um metafísico pode propor uma melhoria no conceito
de memória. Isso pode se dar de diversas maneiras. Por exemplo, o metafísi-
co pode defender que, no final das contas, a memória é sobre o presente ao
invés do passado. Ou que o passado existe, tal como defende a teoria da re-
latividade. Qualquer uma dessas soluções resolveria o problema da incoe-
rência do conceito de lembrança do senso comum. Assim, o metafísico pode
prescrever melhorias em conceitos. Isso é requerido no caso do diferencia-
dor entre lembrança e imaginação, pois a metafísica do senso comum não é
suficiente para estabelecê-lo. De modo que o metafísico não se limita a des-
crever como as pessoas pensam sobre o conceito de lembrança. Além disso,
ele prescreve um uso para o termo relacionado ao conceito. 
São duas as principais prescrições de definições teóricas filosóficas
para o lembrar. Primeiro, de acordo com a teoria da confiabilidade, um su-
jeito lembra em vez de imaginar quando o mecanismo gerador de simula-
ções de episódios busca representar o que foi passado no mundo atual e
opera de maneira confiável. No entanto, essa proposta inclui um explicador
inexplicado. Afinal de contas, não se explica porque o mecanismo é confiá-
vel. 
Segundo, de acordo com a teoria causal, a diferenciação entre lem-
brar e imaginar o passado se dá porque apenas do caso do lembrar há um
vínculo causal  apropriado entre  a experiência  em  t1 e  a simulação em  t2
(posterior a t1) de um episódio. Esta proposta é compatível com as investiga-
ções empíricas sobre o mecanismo gerador de representações de episódios
pessoais. Além disso, ela explica a confiabilidade do mecanismo, o qual é
confiável porque rastreia os vínculos causais. 
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Ou seja, o debate entre o teórico causal e o teórico da confiabilidade
é ou sobre fatos empíricos, ou sobre o significado de termos relacionados ao
conceito de memória episódica, como, por exemplo, “lembra”. No entanto,
o debate não é sobre fatos empíricos. Todos os participantes do debate acei-
tam os resultados das ciências da memória. Portanto, o debate é sobre o sig-
nificado  de  “lembra”.  Assim,  defendemos  duas  teses  relacionadas  ao
problema do que diferencia o lembrar do imaginar o passado. Primeiro, que
as duas principais teorias sobre o diferenciador da memória episódica com
respeito à mera imaginação, a teoria causal e a teoria da confiabilidade, são
igualmente compatíveis com os dados empíricos sobre as dimensões de se-
melhança entre o lembrar e o imaginar – dimensão fenomenológica, dimen-
são neural e dimensão funcional (SHANTON & GOLDMAN, 2010). Isto é,
ambas teorias são igualmente compatíveis com as ciências da memória que
se ocupam dos mecanismos que nos habilitam a construir simulações de epi-
sódios passados ou futuros, atuais ou contrafatuais. Consequentemente, de-
vemos resistir à implicação contida na distinção entre teorias descontinuístas
e teorias continuístas de que a teoria da confiabilidade é mais “científica” do
que a teoria causal (ROBINS, 2020). O debate não é sobre os fatos empíri-
cos, mas sim sobre o significado de “lembrar”, “lembrança”, e outros termos
relacionados. 
5.6. Uso metalinguístico
Recapitulando, se entendemos um debate metafísico como sendo tal
que cada lado simplesmente profere uma sentença verdadeira no próprio idi-
oleto, então não há debate genuíno, pois cada lado está certo sobre o que o
termo significa no idioleto. No entanto, a situação se modifica se entende-
mos esses debates como dizendo respeito não ao que significa um termo em
um idioleto, mas sim ao que o termo deveria significar em uma linguagem
partilhada (THOMASSON, 2017b, p. 2). Em cada um desses debates, e em
muitos outros debates semelhantes, os participantes podem fazer uso de um
termo cujo significado é disputado para mostrar como o termo deve ser em-
pregado. Tal tipo de uso de um termo é “metalinguístico” no sentido de ser
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uma demonstração de como um termo deve ser empregado em um certo tipo
de contexto (PLUNKETT & SUNDELL, 2013). 
5.7. Justificação
Como justificar a interpretação metalinguística de um debate que se
apresenta como sendo acerca da descrição, no nível dos objetos, de alguma
coisa? Os seguintes indicadores dão aval à interpretação metalinguística:
1. A condição de disputa: Há uma disputa em andamento sobre o signi-
ficado de um termo.
2. A condição de desacordo: Há expressão de desacordo entre os deba-
tedores. 
3. A condição de equivocação: Há evidência de que os debatedores en-
tendem os termos em disputa diferentemente. 
4. A condição de normatividade: O apelo ao significado atual do termo
em disputa não encerra o debate. 
Se este conjunto de condições é satisfeito, então pode-se interpretar
a disputa como sendo normativa, pois diz respeito não ao significado cor-
rente de um termo, mas sim ao que o termo deveria significar  (BELLERI,
2020, pp. 3–4). 
O primeiro elemento, para que haja uma negociação metalinguística,
é que a disputa diga respeito não aos fatos, mas sim aos padrões requeridos
para se conceber os fatos. Estabelecer tais padrões é um exercício de ética
conceitual, e a negociação metalinguística é uma maneira de se realizar este
exercício. 
O segundo elemento de uma negociação metalinguística é o objetivo
partilhado entre os participantes do debate. Grosso modo, são dois os objeti-
vos mais relevantes. Primeiro, a busca por conceitos que trinchem a nature-
za nas suas juntas. Neste caso, busca-se o conceito de lembrança que esteja
mais próximo de como a natureza é. Contudo, no caso do conceito de lem-
brança, este objetivo não pode ser realizado. Segundo, a construção de um
esquema conceitual para se pensar sobre o conceito de lembrança.  
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As duas primeiras condições são suficientemente intuitivas, mas as
duas últimas requerem esclarecimentos. Com respeito à condição de equivo-
cação, não é nem um pouco raro que as partes do debate estejam cientes da
diferença de significado. Pois considere o debate entre tridimensionalistas e
quadridimensionalistas. A questão em debate é: sob quais condições um ob-
jeto concreto está plenamente dado? Por um lado, o tridimensionalista diz
que basta considerar, a cada momento, o volume espacial ocupado pelo ob-
jeto. Assim sendo, cada objeto concreto está plenamente dado a cada mo-
mento.  Por  outro  lado,  o  quadridimensionalista  entende  que  um  objeto
concreto tem partes espaciais e partes temporais. De modo que um objeto
concreto não pode estar plenamente dado a cada momento. Os dois lados
entendem muito bem as definições dos oponentes. No entanto, isso não en-
cerra o debate. Se o debate fosse encerrado pela descoberta de que cada lado
fala sobre algo diferente, então não seria interessante interpretar a disputa
como uma negociação metalinguística. Mas, em vez de terminar a conversa,
o reconhecimento do desacordo conceitual passa para o campo normativo. A
questão em disputa se modifica, ou, ao menos, é útil interpretar a questão
em disputa como se modificando, e tomando a seguinte configuração: 
O que se deve entender por objeto concreto: Um corpo dado em um
momento do tempo ou um corpo dado em todos os momentos do
tempo em que este corpo existe? 
Com isso, é satisfeita a condição de normatividade. 
Consideremos o debate entre McTaggart e seus críticos, os teóricos-
A e -B do tempo. Primeiro, há, de fato, uma disputa, pois os teóricos-A e -B
do tempo não aceitam a conclusão de McTaggart que o tempo inexiste. Se-
gundo, há suficiente informação para se concluir que há expressão de desa-
cordo.  Terceiro,  há  equivocação  no  uso  de  “tempo”,  pois  cada  parte
determina o significado do termo segundo sua própria teoria. Por fim, o ape-
lo ao significado de dicionário de “tempo” não encerra a disputa. Assim,
trata-se de um debate ontológico que pode ser proveitosamente interpretado
como uma negociação metalinguística. 
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Outro exemplo é a querela dos universais. Há disputa, há desacordo,
há equivocação, e há proposta do que “universal” deve significar, apesar do
que de fato significa. Portanto, é outro caso no qual é fértil interpretar a dis-
puta como sendo uma negociação metalinguística (BELLERI, 2020, p. 4). 
Há, no entanto, obstáculos para a interpretação de um debate como
sendo uma negociação metalinguística. Em primeiro lugar, por se considerar
que não haveria margem para equivocação razoável, pode se dar que um ou
ambos os lados da disputa não tenham disposição para conceder que o ponto
normativo seria disputável. Em segundo lugar, o intérprete do debate pode
estar motivado pelo projeto de trinchar a natureza nas suas juntas, o que o
faz ou reconhecer um dos lados como vencedor, ou considerar que o debate
ainda não está suficientemente maduro (BELLERI, 2020, pp. 4–5). 
Uma maneira de lidar com estes problemas é distinguindo entre o
fato de uma disputa ontológica ser uma negociação metalinguística e ser
proveitoso interpretar uma disputa ontológica como se fosse uma negocia-
ção metalinguística. É a segunda alternativa que mais nos interessa, pois é
possível encontrar variações de significado que motivariam uma negociação
metalinguística mesmo em situações nas quais não há disposição para o de-
bate sobre qual deveria ser o significado de um termo. De modo que a dis-
tinção  entre  ser  de  fato  uma  negociação  metalinguística  e  poder  ser
interpretado como se fosse uma negociação metalinguística é importante,
pois se tudo o que se pede é que seja possível interpretar uma disputa onto-
lógica como se fosse uma negociação metalinguística, então o ônus da prova
de impossibilidade desse tipo de interpretação cabe ao crítico. Assim, é pro-
blemático descrever uma disputa ontológica como sendo um caso de negoci-
ação  metalinguística,  mas  há  espaço  para  se  prescrever  esse  tipo  de
interpretação. Ou seja, do fato de uma disputa ontológica não ser uma nego-
ciação metalinguística não segue que não deva ser uma negociação metalin-
guística (BELLERI, 2020, pp. 5–6). 
Mas,  por que se deveria  interpretar uma disputa ontológica como
sendo uma negociação metalinguística? Uma razão é que, quando se percor-
re esse caminho, busca-se clareza sobre as regras que governam nossos con-
ceitos  para  que,  se  requerido,  se  revise,  se  substitua,  ou  se  elimine  tais
conceitos (BELLERI, 2020, p. 6). 
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Outra razão é a caridade interpretativa  (BELLERI, 2020, pp. 6–7).
Considere o caso de Berkeley. Sua ontologia não inclui corpos entre os exis-
tentes. Justificadamente, isso abre caminho para todo tipo de reação negati-
va.  No  entanto,  a  situação  é  diferente  se  interpretamos  Berkeley  como
alguém que negocia como devemos usar o conceito de corpo. Nesse caso,
como é usualmente reconhecido, sua argumentação é muito bem armada e
amarrada. Vista dessa maneira caridosa, como uma proposta de norma sobre
a noção de corpo, o trabalho de Berkeley revela seu valor pelo cuidado e ri-
gor na abordagem do conceito de corpo. 
6. Aplicação
O experimento mental das máquinas Mnem-O-Matic evidencia que
o tópico do debate é sobre o conceito de lembrança. Com respeito à estrutu-
ra do debate, sugerimos que o mesmo pode ser interpretado como se fosse
uma negociação metalinguística  (PLUNKETT & SUNDELL, 2013; THO-
MASSON, 2017b; BELLERI, 2020; KITSIK, 2020). Isto é, os filósofos en-
volvidos no debate usam o conceito de lembrança de certa maneira para
prescrever aos outros o mesmo tipo de uso  (KITSIK, 2020). Quando uma
máquina C-Mnem-O-Matic detecta uma cadeia causal não-desviante, o filó-
sofo da causalidade pode usar o conceito causalista de lembrança (“Sim, é
um caso de lembrança”) para prescrever aos outros o mesmo tipo de uso
(“Você deve aplicar o conceito de lembrança apenas às representações do
passado atual que sejam causadas apropriadamente pelos episódios repre-
sentados”).
Agora suponha que uma máquina S-Mnem-O-Matic tenha sido usa-
da,  ao mesmo tempo,  para o exame do encéfalo do mesmo participante.
Caso não se detecte confiabilidade do sistema de construção de episódios, o
filósofo da confiabilidade pode usar o conceito confiabilista de lembrança
(“Isto não é lembrança”) para prescrever o uso do conceito confiabilista de
lembrança (“Você deve aplicar o conceito de lembrança apenas quando um
sistema de construção de episódios que seja confiável tenta representar o
passado pessoal”). Ou seja, se o filósofo da causalidade e o filósofo da con-
fiabilidade  estão  em uma negociação  metalinguística,  então  eles  usam o
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conceito de lembrança para prescrever uma maneira de entender a natureza
da lembrança. Dado que é frutífero entender o debate como se fosse uma ne-
gociação  metalinguística,  segue que  o  debate  é  prescritivo,  isto  é,  sobre
como devemos entender a natureza da lembrança. 
Poderia se objetar, contra esta proposta, que a questão acerca do cri-
tério de mnemicidade diz respeito à metafísica da memória, e a metafísica
(ou, ao menos, a metafísica naturalista) é uma arte dedicada a trinchar a na-
tureza nas suas juntas (SIDER, 2011). Assim, de acordo com essa objeção, o
metafísico em geral, e também o metafísico da memória,  deve buscar os
compromissos ontológicos e ideológicos apropriados. Isto é,  o metafísico
deve se comprometer ontologicamente com os tipos de objetos e eventos
postulados pela melhor ciência disponível, e ideologicamente com os tipos
de propriedades instanciadas por objetos e eventos que são postulados pela
melhor ciência disponível. E isso é tudo o que o metafísico deve fazer. De
modo que, de acordo com essa objeção, não há espaço para o tipo de negoci-
ação conceitual prescritiva que estamos propondo. Ou o metafísico tem os
compromissos ontológicos e ideológicos adequados, ou não tem. 
Esta objeção erra o alvo. Estamos falando de uma situação na qual
cada filósofo envolvido se importa com o trinchar da natureza nas suas jun-
tas, mas isso, por si só, não determina uma única teoria filosófica, pois o
mesmo conjunto de fatos empíricos é consistente com mais de uma teoria fi-
losófica. Isto é, se levamos a sério a tese que as ciências trincham a natureza
nas suas juntas, e sabemos que as descobertas científicas não são suficientes
para se distinguir o lembrar do imaginar o passado, então temos que estar
abertos à possibilidade de haver uma diferença fatual que ainda não foi des-
coberta, mas também para a possibilidade de que haja algo relacionado às
regras do uso do conceito de lembrar que explique a diferença. Essa segunda
possibilidade não pode ser descartada, pois os estudos empíricos que inves-
tigam o sistema de construção de episódios supõem que os participantes das
pesquisas  sejam capazes  de  distinguir  o  lembrar  do  imaginar  (ROBINS,
2020). Se tais participantes fazem isso, o fazem enquanto leigos que enten-
dem, intuitivamente, o que é lembrar, e o que é imaginar. E claramente eles
o fazem (DE BRIGARD, et al., 2013). Assim, o esclarecimento sobre esse
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elemento conceitual que deve distinguir o lembrar do imaginar o passado é
relevante para a pesquisa empírica. E também para a metafísica.
Poderia se objetar ainda, contra nossa proposta, que ela negligencia
o fato que o filósofo da causalidade defende que há diferença de tipo entre o
lembrar e o imaginar o passado, enquanto o filósofo da confiabilidade de-
fende que há identidade de tipo entre  o lembrar  e o imaginar  o passado
(PERRIN, 2016). Dado esse fato, a questão da mnemicidade seria tal que o
teórico da causalidade diria que há diferença entre lembrar e imaginar o pas-
sado, enquanto o filósofo da causalidade negaria isso. No entanto, é falso
que o teórico da confiabilidade não estabelece uma diferença entre lembrar e
imaginar o passado. De modo que esta objeção não nos atinge. 
Além disso, é falso que os dois filósofos aceitem conjuntos diferen-
tes de fatos, e que eles aceitem conjuntos diferentes de interpretações cien-
tíficas dos fatos relevantes. De modo que é enigmática a afirmação que um
filósofo aceitaria identidade de tipo entre o lembrar e o imaginar o passado,
enquanto o outro filósofo negaria isso. É falso que uma das propostas seja
mais “científica” do que a outra (ROBINS, 2020). Ambas propostas são ple-
namente compatíveis com as descobertas científicas relacionadas à habilida-
de  de  viajar  no  tempo  subjetivo  para  o  passado  e  o  futuro  atuais  e
contrafatuais (ROBINS, 2020).
Por fim, o debate sobre o critério da mnemicidade não tem elemen-
tos suficientes para responder questões sobre se lembrar e imaginar o passa-
do são,  ou  não,  pertencentes  à  mesma espécie  natural  (ROBINS,  2020).
Uma cadeia causal pode diferenciar entre o lembrar e o imaginar o passado
indiferentemente ao fato das duas variedades de estados mentais pertence-
rem à mesma espécie natural. 
Além disso, não se conhece empiricamente tal diferenciador. Caso se
conhecesse, o debate seria muito diferente. Façamos a distinção entre mne-
micidade descritiva e  mnemicidade normativa.  A mnemicidade descritiva
diz respeito ao trinchar a natureza nas suas juntas (BIRD & TOBIN, 2017).
Não existe, presentemente, critério para a mnemicidade descritiva. Se hou-
vesse tal critério, não haveria espaço para debate do critério de mnemicidade
entre filósofos empiricamente informados. 
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A mnemicidade normativa é sobre como devemos usar o conceito de
lembrança, dado que não há solução descritiva para o problema da mnemici-
dade. Ora, é pedir demais dessa mnemicidade que ela seja suficiente para es-
tabelecer, empiricamente, se duas ocorrências de estados mentais pertencem,
ou não, à mesma espécie natural.
De modo que a objeção relacionada à suposta diferença de tipo não
se mostra a melhor maneira de lidarmos com o problema do critério de mne-
micidade.
Conclusão
Neste trabalho, buscamos apresentar o debate entre causalistas e si-
mulacionistas em filosofia da memória como um caso de negociação meta-
linguística.  Acreditamos  que  essa  maneira  de  entender  esse  debate  tem
vantagens sobre a interpretação do mesmo como um caso de disputa sobre
fatos, pois ambas as teorias são compatíveis com os mesmos fatos. Assim
sendo, teríamos que dizer ou que a disputa é vazia, ou que a disputa é sobre
outra coisa. Não há razão alguma para se interpretar a disputa como sendo
meramente verbal, e o princípio de caridade interpretativa nos leva a buscar
outra coisa que seria o tópico desse debate. A nosso ver, essa outra coisa se-
ria o que deveríamos entender por lembrança. Assim, a disputa seria norma-
tiva em vez de descritiva.
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